
A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO –
13.146/15

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA BASEADO NA

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E SEU 
PROTOCOLO FACULTATIVO, RATIFICADOS PELO CONGRESSO NACIONAL 

POR MEIO DO DECRETO LEGISLATIVO Nº 186/08



DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Entrou em vigor no dia 2 de janeiro o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº

13.146/2015.

Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e

seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio

do Decreto Legislativo no 186, de 9/07/08.

Em seu Art. 2o , dá a definição de PCD:

“Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm


DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

O estatuto determina em seu Art. 4o , que toda PCD tem direito à igualdade de
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de
discriminação.

Uma das principais alterações trazidas pelo estatuto foi em relação à
capacidade civil.

Art. 6o A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive
para:

I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a
informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar;
IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória;
V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e
VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante
ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.



O Art. 114 do Estatuto, alterou a Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código
Civil), que passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida
civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

I - (Revogado);
II - (Revogado);
III - (Revogado).”

“Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua

vontade;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm


DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA

Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com
deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha
vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão
sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para
que possa exercer sua capacidade.

§ 1o Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e
os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser
oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e
o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar.

§ 2o O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada,
com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto
no caput deste artigo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm


§ 3o Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o

juiz, assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público,
ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio.

§ 9o A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo

firmado em processo de tomada de decisão apoiada.

§ 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do
processo de tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado
à manifestação do juiz sobre a matéria.



EDUCAÇÃO

Toda criança tem o direito a educação que é obrigação do Estado (artigo 54 do ECA) e no

caso da criança, adolescente ou adulto com deficiência, o Estado deve

garantir atendimento especializado preferencialmente na rede regular de ensino, já que

toda a criança e adolescente têm direito à educação para garantir seu pleno

desenvolvimento como pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o

trabalho.

O Estatuto da PCD, em seu Art. 27 determina
“A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais,
intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem”.
Parágrafo único: “É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda
forma de violência, negligência e discriminação”.



Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar,
incentivar, acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o
aprendizado ao longo de toda a vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de
acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e
de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão
plena;



III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para
atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu
pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a
conquista e o exercício de sua autonomia;

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na
modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e
classes bilíngues e em escolas inclusivas;



XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional
especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de
profissionais de apoio;

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de
tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes,
promovendo sua autonomia e participação;

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em
igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a
atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;



XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e
demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às
atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.

§ 1o Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de
ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V,
VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII
do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais
de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas
no cumprimento dessas determinações.



§ 2o Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se

refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte:

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica
devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de
proficiência na Libras; (Vigência)

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de
interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação,
devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução
e Interpretação em Libras. (Vigência)

A nova lei consolida o direito à educação inclusiva, já amparado no Brasil

desde a promulgação da Constituição Federal em 1988 e ratificado com a

incorporação da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com

Deficiência em 2008, que tem caráter de Emenda Constitucional. Garante,

assim, o direito a educação de qualidade para esses alunos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://prioridadeabsoluta.org.br/areas-de-atuacao/educacao-inclusiva/


As pessoas com deficiência têm o direito de ter o acompanhamento de um profissional
especializado, denominado de AEE-Atendimento Educacional Especializado, oferecido
pela escola, no contra turno sem custos extras ao aluno com deficiência.

O atendimento educacional especializado é a garantia que o aluno com deficiência
tem, de frequentar uma escola regular, caso precise de um acompanhamento mais
específico. Esse profissional compreende um conjunto de atividades, recursos de
acessibilidade e pedagógicos, organizados institucional e continuamente, prestados de
forma complementar a formação de estudantes com deficiência e transtornos globais
do desenvolvimento e suplementar à formação de estudantes. O Atendimento
Educacional Especializado é amparado pelo Decreto nº 7.611/11, que dispõe, também,
sobre a educação especial.



Art. 3o Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação,
higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades
escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino,
em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos
identificados com profissões legalmente estabelecidas;

Conselho Nacional do MP, Recomendação nº 30/15, art. 6º, II

Determina que o profissional de apoio escolar deverá ter uma formação mínima de
acordo com o art. 62 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício
do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal.



ISENÇÃO DE IPI / IOF / ICMS/IPVA

As pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda poderão adquirir a

isenção de IPI / IOF/ ICMS/IPVA.

O deficiente físico que é condutor de automóveis está isento de IPI, IOF, ICMS, IPVA e

rodízio municipal. Já o portador de necessidades especiais não condutor que tenha

deficiência física, visual ou autismo está isento de IPI.

Pra se caracterizar que uma pessoa é portadora de deficiência mental severa ou

profunda, ou a condição de autistas, tal condição deverá ser atestada conforme critérios

e requisitos definidos pela Portaria Interministerial SEDII/MS nº 2, de 21 de novembro

de 2003. O benefício poderá ser utilizado uma vez a cada 02 (dois) anos, sem limites do

número de aquisições.

São isentas do IOF as operações financeiras para a aquisição de automóveis de

passageiros de fabricação nacional de até 127 HP de potência bruta para deficientes

físicos. Necessário laudo de perícia médica especifique o tipo defeito físico e a total

incapacidade para o requerente dirigir veículos convencionais.

O Art. 126 da LBI determina “Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a

vigência da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995”, lei referente à isenção

do IPI.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8989.htm


•PLS 28/2017

A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na compra de veículos poderá ser
estendida a todas as pessoas com deficiência. Esse é o teor de um projeto (PLS 28/2017) que
está em análise na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH).

A legislação atual (Lei 8.989/1995) não contempla, por exemplo, os deficientes auditivos.

Hoje, a lei somente concede a isenção a pessoas com impedimentos de ordem física, visual e
mental e a autistas, privando pessoas com outros tipos de deficiência sensorial do direito de
usufruir do benefício fiscal. Pelo projeto, essa diferença acaba, devendo figurar na lei apenas
que o benefício poderá ser usado “por pessoas com deficiência, diretamente ou por
intermédio de seu representante legal”.

O projeto busca simplificar a definição do beneficiário, considerando pessoa com deficiência
“aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme
avaliação biopsicossocial”.

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/128137
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8989.htm


SAÚDE

Conforme determina a LBI, as ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa
com deficiência devem assegurar:

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer
tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e
qualidade de vida;

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação;

IV - campanhas de vacinação;

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais;

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa
com deficiência;



VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida;

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus
familiares sobre sua condição de saúde;

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de
deficiências e agravos adicionais;

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que
atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com
deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais;

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção,
medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do
Ministério da Saúde.



DO DIREITO À MORADIA

A Lei Brasileira de inclusão, em seu Art. 32 determina: Nos programas habitacionais,
públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o seu
responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o
seguinte:

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa
com deficiência;

(...)



DO DIREITO AO TRABALHO

A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação,

em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais

pessoas.

Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação

competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da

legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as regras de

acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação

razoável no ambiente de trabalho.

A LBI trouxe em seu art. 101, alterações na Lei 8.213/91, em seu art. 93, que
trata “A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher
de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte
proporção:

I - até 200 empregados 2%;
II - de 201 a 500 3%;
III - de 501 a 1.000 4%;
IV - de 1.001 em diante 5%.



MEIO DE TRANSPORTE

Nos termos da Lei 8.899/94, concede passe livre às pessoas com deficiência no

sistema de transporte coletivo interestadual a pessoa comprovadamente carente.

O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade

reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,

por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu

acesso, rege o art. 46 da lei 13.146/15

Art. 117. O art. 1o da Lei no 11.126, de 27 de junho de 2005, passa a vigorar com a
seguinte redação: (diretrizes gerais da política urbana)
“Art. 1o É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o
direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte
e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo,
desde que observadas as condições impostas por esta Lei.
§ 2o O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e jurisdições
do serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional
com origem no território brasileiro.”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11126.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11126.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11126.htm


DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua
deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
§ 1o Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima encontrar-se sob cuidado e
responsabilidade do agente.
§ 2o Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por
intermédio de meios de comunicação social ou de publicação de qualquer natureza:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
§ 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério
Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de
desobediência:

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório;
II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet.
§ 4o Na hipótese do § 2o deste artigo, constitui efeito da condenação, após o trânsito
em julgado da decisão, a destruição do material apreendido.



Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração
ou qualquer outro rendimento de pessoa com deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido:

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário
judicial; ou

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão.

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de
abrigamento ou congêneres:
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades básicas de
pessoa com deficiência quando obrigado por lei ou mandado.



APOIO ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA, SUA INTEGRAÇÃO SOCIAL, SOBRE A

COORDENADORIA NACIONAL PARA INTEGRAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA -

CORDE

Art. 98. A Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 3o As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos,
individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser
propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, pelos
Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos
termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de
economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses
e a promoção de direitos da pessoa com deficiência.
“Art. 8o Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa:
I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar
inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou
privado, em razão de sua deficiência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7853.htm


II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou
emprego público, em razão de sua deficiência;

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua
deficiência;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação
civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil
pública objeto desta Lei, quando requisitados.



DA ACESSIBILIDADE

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade

reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação

social.

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de

informação e comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação,

e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado

de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho
universal, tendo como referência as normas de acessibilidade.

§ 1o O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral.

§ 2o Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser

empreendido, deve ser adotada adaptação razoável.



LEI no 9.219 DE 07 DE JUNHO DE 2016.

Dispõe sobre a instalação de fraldários em banheiros, para pessoas com deficiência,

para crianças, adolescentes e adultos que necessitem desses ambientes em

estabelecimentos públicos de grande circulação – Lei GIGI.

Art. 1º Os estabelecimentos públicos de grande circulação devem disponibilizar fraldários em banheiros,

para pessoas com deficiência, para crianças, adolescentes e adultos que necessitem desses espaços destinados a

troca de fraldas.

Art. 2º Os estabelecimentos públicos de grande circulação, já em funcionamento, ficam obrigados à

adequação de seus banheiros, reservados para pessoas com deficiência, de dependência exclusiva e individuais

de fraldários, no prazo de um ano após a publicação desta Lei.



§ 1º Entende-se por fraldário individual, o ambiente reservado que disponha de bancada para troca de

fraldas, para pessoas com deficiência , para crianças, adolescentes e adultos, com peso acima de 20kg, de

lavatório e de equipamento para higienização de mãos, devendo ser instalado em condições suficientes para

a realização higiênica e segura da troca de fraldas, de acordo com a regulamentação.

§ 2º Quando da construção de novos estabelecimentos públicos de grande circulação, deverá ser

observada o que determina a presente Lei



O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos,

adaptações e recursos de tecnologia assistiva.(art. 79)

A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal

em igualdade de condições com as demais pessoas. (art. 84)

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os 
órgãos públicos quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e 
de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, 
hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos:

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário 
com a pessoa com deficiência em sua residência;

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de 
atendimento domiciliar ou fará representar-se por procurador constituído para essa 
finalidade.



Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar
pela perícia médica e social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo
serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou
conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede socioassistencial
integrantes do Suas, quando seu deslocamento, em razão de sua limitação
funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e
indevido.

Dessa forma, fica claro que o Estado ainda está aquém de atender as reais
necessidades das pessoas com deficiência, contudo, a sociedade com muito esforço
já escalou alguns degraus nessa luta diária e incessante para a melhoria da
qualidade de vida dessas pessoas tão especiais.



Lei nº 6.739 de 12/04/2005

Norma Estadual – Pará Publicado no DOE em 13 abril 2005Altera o artigo 1º da Lei nº 5.753, de 27 de
agosto de 1993.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 5.753, de 27 de agosto de 1993, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1º O Governo do Estado do Pará isenta do valor cobrado como ingresso nos cinemas, teatros,
museus, galerias de artes, nas casas de espetáculos, ginásios poli-esportivos e estádios de futebol
pertencentes ao Estado do Pará ou as suas fundações e as entidades de caráter privado, às pessoas a
partir de sessenta anos de idade e ou aposentados e às pessoas portadoras de deficiência".



AUXÍLIO INCLUSÃO

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com
deficiência moderada ou grave que:

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que passe a exercer atividade
remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS;

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de prestação
continuada previsto no art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e
que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório
do RGPS.

Falta um decreto para regulamentar matérias como, o valor do benefício, o
período em que ficará recebendo, bem como, em que consiste exatamente a
deficiência moderada ou grave, a ser atestada,
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FGTS

Art. 99. O art. 20 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XVIII:

“Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada 
nas seguintes situações:

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite 
adquirir órtese ou prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão 
social.
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DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER
Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências e 
similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de 
lotação da edificação, observado o disposto em regulamento.
§ 1o Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa 
visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de 
público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade.
§ 2o No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser 
ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em 
regulamento.
§ 3o Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação de, no 
mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de se 
acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário.
§ 4o Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.
§ 5o Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de acessibilidade em 
vigor.
§ 6o As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com 
deficiência. Vigência - 48 (quarenta e oito) meses
§ 7o O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais pessoas.



Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os

princípios do desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme
legislação em vigor. Vigência 24 (vinte e quatro) meses

§ 1o Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por
cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

§ 2o Os dormitórios mencionados no § 1o deste artigo deverão ser localizados em rotas

acessíveis.



DAS ALTERAÇÕES TRAZIDAS NO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

Art. 109. A Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2o São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os
logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão
seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas,
de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias
terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas
pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo.”
(NR)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm


“Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII
do art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas
de destinação e com placas informando os dados sobre a infração por
estacionamento indevido.”
“Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de
comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em
todas as etapas do processo de habilitação.
§ 1o O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que
precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de
subtitulação com legenda oculta associada à tradução simultânea em Libras.
§ 2o É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato

de sua inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em
aulas práticas e teóricas.”
“Art. 181. Estacionar o veículo:
XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela
sinalização (placa - Estacionamento Regulamentado):
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;

Medida administrativa - remoção do veículo.
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Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso

coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com

comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identificados.

§ 1o As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total,

garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e

traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade.

§ 2o Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a
credencial de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão

suas características e condições de uso.

§ 3º A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções previstas

no inciso XX do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro). (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 4o A credencial a que se refere o § 2o deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui

comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional.
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MENOR APRENDIZ

Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado

por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a

assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito

em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível

com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar

com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. (Redação dada pela

Lei nº 11.180, de 2005)

§ 6o Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de

aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências
relacionadas com a profissionalização.
§ 8o Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do

contrato de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência

em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada

em formação técnico-profissional metódica.” (NR)
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“Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo

ou quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada

a hipótese prevista no § 5o do art. 428 desta Consolidação, ou ainda

antecipadamente nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei

nº 11.180, de 2005)

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para
o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de
acessibilidade, de tecnologias assistivas e de apoio necessário ao
desempenho de suas atividades;
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PLANOS DE BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 101. A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes
do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição,
menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou
deficiência grave;
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido
ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;
“Art. 77 A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em
parte iguais.
§ 2o O direito à percepção de cada cota individual cessará:
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela emancipação
ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência
intelectual ou mental ou deficiência grave;
§ 1o A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social
ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada
em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação de outro
trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social.
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PRIORIDADE DE ATENDIMENTO

Art. 111. O art. 1o da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 1o As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão
atendimento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR)

Toda pessoa com deficiência, tem direito a prioridade no atendimento nos termos da Lei

10.048/2000, que significa ter um tratamento diferenciado e imediato que as demais

pessoas nos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, empresas concessionárias

de serviços públicos e instituições financeiras.

Além dessa lei, o estatuto da pessoa com deficiência trouxe a prioridade como um dos

direitos assegurados:

Art. 9o A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo
com a finalidade de:
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I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público;
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam
atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas;
IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de
transporte coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e no
desembarque;
V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis;

VI - recebimento de restituição de imposto de renda;

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for
parte ou interessada, em todos os atos e diligências.

§ 1o Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com
deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII
deste artigo.

§ 2o Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta
Lei é condicionada aos protocolos de atendimento médico.




